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ILMO (A). SR(A). PREGOEIRO (A), 
 
 
 

 REF: EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 
 
 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO AMAPÁ, Autarquia Federal 

criada pela Lei 4.769/65, regulamentada pelo Decreto 61.934/67, com sede à Avenida 18 

de julho, 1043, Novo Buritizal, Macapá/AP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

11.684.590/0001-35, encarregado da fiscalização da profissão de Administrador, incluindo 

as empresas que exploram atividades na área de Administração, nos termos do art. 8º, 

alínea “b”, da referida Lei Federal, vem, por sua Presidente, com o devido respeito e 
acatamento, perante Vossa Senhoria, propor a presente IMPUGNAÇÃO, pelos fatos e 

fundamentos jurídicos a seguir expostos: 

 
I - INTRODUÇÃO 

 
Esta IMPUGNAÇÃO consiste em estabelecer com base a Lei nº 4.769/65, Decreto 

nº 6.1934/67, Lei 8.666/93, Lei 6.839/80, Acórdão 03/2011 e Decisões Judiciais, o 

registro no Conselho Regional de Administração do Amapá–CRA/AP das empresas que 
terceirizam MÃO DE OBRA (Administração e Seleção de Pessoal). 

 
II - DAS RAZÕES QUE MOTIVARAM A PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

 
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ, por meio da COMISSÃO 

PERMANETE DE LICITAÇÃO-CPL publicou o EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
006/2020, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
ARMADA 12X36, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
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O Edital em pareço no item 9.11 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deixou de incluir o 

Conselho Regional de Administração do Amapá - CRA/AP, como Entidade 
Profissional Competente. Tendo em vista que o Edital ora impugnado versa sobre a 
contratação de serviços de MÃO DE OBRA, no qual faz parte das atividades privativas da 

Administração conforme a Lei n° 4769, art. 2º e Decreto nº 61934/67, art. 3º do Conselho 

Federal da Administração. Com isso deve a Empresa concorrente e seu Administrador 

Responsável Técnico estarem regularmente inscritos no CRA/AP. 

 
III - DO DIREITO 

 
 

O objeto do certame licitatório faz parte das atividades da Administração como 

Administração e Seleção de Pessoal (Recursos Humanos), no qual está enquadrado no art. 

2º da Lei 4.769/65 e no art. 3º do Decreto 6.1934/67, que se continuada, afronta 

sobremaneira os pressupostos legais do Administrador. 

A citada Lei assim consigna: 
 

“Art. 2º A atividade profissional de Administrador será exercida, 
como profissão liberal ou não, mediante: 
a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, 
assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior; 
b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, 
implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos 
da Administração, como administração e seleção de pessoal, 
organização e métodos, orçamentos, administração de material, 
administração financeira, administração mercadológica, 
administração de produção, relações industriais, bem como outros 
campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam 
conexos.” (grifos nossos) 

 
De acordo com o Acórdão nº 03/2011, o Conselho Federal de Administração julgou 

obrigatório o Registro nos Conselhos Regionais de Administração, das empresas 
prestadoras de serviços terceirizados de locação de MÃO DE OBRA. 

 
O citado Acórdão assim consigna: 

“Visto, relatado e discutido o Parecer Técnico CTE Nº 03/2008, de 
12/12/2008, da Comissão Especial Técnica de Estudos de Fiscalização, 
constituída pela Portaria CFA Nº 20/2011, de 17/03/11, alterada pela 
Portaria CFA Nº 77/2011, de 22/08/11, sobre a obrigatoriedade de registro 
em CRA das empresas prestadoras de serviços terceirizados - Locação de 
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Mão-de-Obra, ACORDAM os Conselheiros Federais do Conselho Federal 
de Administração, reunidos na 16ª Sessão Plenária, em 15/09/2011, por 
unanimidade, ante as razões expostas pelos integrantes da citada 
Comissão, com fulcro nos arts. 15 da Lei nº 4.769/65 e 1º da Lei nº 6839/80, 
em julgar obrigatório o registro nos Conselhos Regionais de Administração, 
das empresas prestadoras de serviços terceirizados - Locação de Mão-de- 
Obra, por praticarem atividades de recrutamento, seleção, treinamento, 
admissão, demissão e administração de pessoal, para que possam 
disponibilizar ou fornecer a mão-de-obra necessária à execução dos 
serviços que se propõe a prestar, tais como: limpeza, vigilância, telefonia, 
recepção, dentre outros. As atividades praticadas por essas empresas  
estão inseridas no campo de Administração e Seleção de Pessoal/Recursos 
Humanos, privativo do Administrador, de acordo com o previsto no art. 2º da 
Lei nº 4.769/65. O Parecer Técnico da Comissão Especial Técnica de 
Estudos de Fiscalização fica fazendo parte integrante do presente acórdão.” 

 
 

Tendo em  vista que  o  Edital  versa  sobre a contratação de  serviço  de M ÃO  DE 
 OBRA, no qual está inserido nos campos da Administração em Administração e Seleção de 

Pessoal (Recursos Humanos), deve a Empresa concorrente e seu Administrador 

Responsável Técnico estarem regularmente inscritos no CRA/AP, conforme a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, do art. 30, no qual, mostra abaixo a documentação relativa à 

qualificação técnica, limitar-se-á a: 

 
I – “registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e  disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qu   alificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
s e responsabilizará pelos trabalhos sob pena de estarem 
atuando de forma clandestina, pois o registro no ora Impugnando 
é essencial para o desenvolvimento regular de suas atividades, 
consoante art. 3º do decreto n° 61.934/67 que regula a profissão 
de Administrador”.(grifos nosso) 

 
 

Neste diapasão, torna-se imperativo a exigência do registro da empresa licitante 
junto ao CRA/AP – Conselho Regional de Administração do Amapá, conforme 

determina a Lei 6.839/80 que preceitua: 

 
“Art. 1º - O registro das empresas e anotações dos profissionais 
legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios 
nas entidades competentes para a fiscalização dos exercícios das 
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diversas profissões, em razão da atividade básica ou relação 
 àquela pela qual prestem serviços a terceiros”. (grifos nosso) 

 
Verifica-se que a obrigatoriedade de registro nos conselhos profissionais, bem como 

a contratação de profissional específico, são determinadas pela atividade básica ou pela 

natureza dos serviços prestados pela empresa. 

 
O art. 12 do Regulamento da Lei 4.769/65, Decreto nº 61.934/67, dispõe: 

 
“Art. 12 - As sociedades de prestação de serviços profissionais 
mencionadas neste Regulamento só poderão se constituir ou  
funcionar sob a responsabilidade de Administradores, devidamente 
registrados e no pleno gozo de seus direitos sociais. 

 

Desta forma, a inscrição junto ao CRA/AP das Empresas interessadas em 

particular da licitação e de seu Responsável Técnico, decorre a necessidade e 

expedição da certidão para a comprovação de sua capacidade técnica, conforme 

previsão da Resolução Normativa nº 421/2012 do Conselho Federal de Administração, 

sob a égide da Lei nº 4.769/65. 
 

Considerando o entendimento Jurisprudencial Pátrio no sentido da necessidade 
de registro no CRA-AP das empresas que tercerizam MÃO DE OBRA (Administração 
e Seleção de Pessoal), vejamos: 

 
 “ADMINISTRATIVO.   CONSELHO   REGIONAL   DE   ADMINISTRAÇÃO. 
 OBJETO    SOCIAL:    LOCAÇÃO    A    TERCEIRO    DE MÃO-DE-OBRA 
 TEMPORÁRIA.   ATIVIDADE   PREPONDERANTE   NÃO   PREVISTA NO 
 ART. 2º DA LEI N. 4.769/65. EXIGIBILIDADE DA INSCRIÇÃO. 

 
1. O fator determinante da inscrição de uma empresa em determinado 
conselho profissional é a atividade preponderante por ela exercida ou em 
relação à natureza dos serviços prestados a terceiros (art. 1º da Lei n. 
6.839/80). 2. A Lei n. 4.769/65 dispõe sobre o exercício da profissão de 
Técnico de Administração e estabelece, em seu art. 15, que serão 
obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as empresas, entidades e 
escritórios técnicos que explorem, sob qualquer forma, atividades do 
Técnico de Administração, enunciadas nos termos da referida lei. 3. No 
 caso dos autos, como a empresa impetrante tem por objeto social a 
 locação a terceiro de mão-de-obra temporária (cláusula segunda da 
 décima  sexta alteração contratual  à  fl.  13), está sujeita a  registro  no 
 CRA,  uma  vez  que  coloca  a  disposição  de  terceiro  mão-de-obra 
 selecionada  e  qualificada,  exercendo  atividades  de  administração e 
 seleção de pessoal, privativas do Técnico de Administração, prevista 
 no art. 2º, b, da Lei n. 4.769/65. 4. Apelação improvida (TRF1 – AMS: 
0023046-38.2000.4.01.3400/DF-2000.34.00.023115-2- 
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DESEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA, 
Julgado em:20/06/2008).” (grifos nosso) 

 
 “ADMINISTRATIVO.   CONSELHO   PROFISSIONAL.  REGISTRO NO 
 CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. 
 TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA   E 
 TRANSPORTE DE VALORES, BEM COMO DE ASSEIO E 
 CONSERVAÇÃO.  ATIVIDADE  RELACIONADA  À ADMINISTRAÇÃO 
 DE PESSOAL. NECESSIDADE DE REGISTRO E POSSIBILIDADE DE 
 FISCALIZAÇÃO. 

 
1. A exigência de inscrição da empresa em conselho profissional só 
pode ser feita em relação à sua atividade básica, nos termos do art. 1º 
da Lei 6.839/1980. 2. A empresa que tem como atividade básica a 
segurança, vigilância ou transporte de valores não está obrigada a 
registrar-se no Conselho Regional de Administração, por inexistência de 
dispositivo de lei que a obrigue. 3. Porém, a empresa que terceiriza 
serviços de mão de obra, ainda que seja no ramo de segurança, 
vigilância, transporte de valores, asseio e conservação, está obrigada a 
registrar-se no Conselho Regional de Administração, uma vez que sua 
atividade básica é a administração e seleção de pessoal, atividades 
típicas e privativas do técnico de administração, na forma do art. 2º, b, 
da Lei4.769/1965. 4. Apelação do Conselho e remessa oficial a que se 
dá parcial provimento. (AC 0067551-66.1999.4.01.0000/PA, Rel. JUIZ 
FEDERAL CARLOS EDUARDO CASTRO MARTINS, 7ª TURMA 
SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.1567 de 19/10/2012 – destaquei)” 
FEDERAL, Data da Sentença: 18/04/2020)*” (grifos nosso) 

 

 TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA INDEFERIDA.  SELEÇÃO E 
 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. ATIVIDADE SUJEITA À  REGISTRO 

 
[…] 
Compulsando os autos, verifico que o objeto social da autora é seleção e 
agenciamento de mão-de-obra, locação de mão-de-obra temporária e fornecimento e 
gestão de recursos humanos para terceiros, conforme se constata do documento de 
ID. 28811599. 
De fato, a autora foi autuada pelo Conselho Regional de Administração em São 
Paulo pela ausência de registro no respectivo conselho, com a consequente 
imposição  de  penalidade   no   valor   de   R$   3.530,00   (ID.   28812205).   
Assim, dispõe o art. 2º da Lei 4.769/1965 acerca das atividades exercidas por 
profissional de Técnico de Administração: Art 2º A atividade profissional de 
Técnico de Administração será exercida, como profissão liberal ou não, VETADO, 
mediante: 
a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, 
chefia intermediária, direção superior; b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, 
planejamento, implantação, coordenação e contrôle dos trabalhos nos campos da 
administração VETADO, como administração e seleção de pessoal, organização e 
métodos, orçamentos, administração de material, administração financeira, relações 
públicas, administração mercadológica, administração de produção, relações 
industriais, bem como outros campos em que êsses se desdobrem ou aos quais sejam 
conexos; 
c) VETADO. No caso em tela, seleção e agenciamento de mão-de-obra, locação de 
mão-de-obra temporária e fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 
revela atividade sujeita ao registro no Conselho Regional de Administração, uma 
vez que foi incluído pela legislação no rol de atribuições dos técnicos de 
administração a atividade de administração e seleção de pessoal. Em caso 
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semelhante, a 4ª Turma do TRF-3ª Região manifestou-se no mesmo sentido: E M E 
N T A PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
REEXAME NECESSÁRIO. CRA/SP. EMPRESA. ATIVIDADE PRINCIPAL. 
SELEÇÃO  E  AGENCIAMENTO  DE  MÃO  DE  OBRA. OBRIGATORIEDADE 
DE INSCRIÇÃO. SENTENÇA REFORMADA. – No caso concreto, o documento 
registrado sob id 6935339 (Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral – fl. 90) 
demonstra que a empresa/autora tem por objeto social a Seleção e agenciamento de 
mão-de-obra. Constata-se que sua atividade-fim enquadra-se naquelas previstas no 
artigo 2º da Lei n.º 4.769/65, motivo pelo qual é de ser reformado o provimento de 
1º grau de jurisdição, uma vez que se encontra obrigada ao registro no Conselho 
Regional de Administração – CRA, conforme artigo 1º da Lei n.º 6.839/80. 
Precedentes. – Recurso de apelação e reexame necessário a que se dá provimento. 
(0004585-29.2016.4.03.6107    –    APELAÇÃO    /    REEXAME    NECESSÁRIO 
(ApReeNec) – Relator(a): Desembargador Federal ANDRE NABARRETE NETO – 
TRF – TERCEIRA REGIÃO – 4ª Turma – Data: 11/10/2019 – Data da publicação: 
17/10/2019 – Fonte da publicação Intimação via sistema DATA: 17/10/2019).  
Desse modo, ausente os requisitos do art. 300, caput do CPC, notadamente a 
verossimilhança   das   alegações,   a   tutela   requerida   deve   ser    indeferida. 
Ante   o   exposto,   INDEFIRO   O   PEDIDO   DE   TUTELA   PROVISÓRIA DE 
URGÊNCIA (TRF3 – 22ª Vara Cível Federal de São Paulo- PROCEDIMENTO 
COMUM   (7)   Nº   5002924-09.2020.4.03.6100,   juiz   federal  JOSE HENRIQUE 
PRESCENDO, julgado em: 02/03/20)* 

 
 

A obrigação cadastral da locação de MÃO DE OBRA no CRA da localidade em que 

atua a empresa, além de previsão legal, confere maior segurança ao processo licitatório, 
garantindo a qualidade dos serviços prestados pelas prestadoras de serviços e evitando 

riscos de contratações com entidades desqualificadas tecnicamente ou inidôneas. 
 

 

Assim, as certidões, declarações ou atestados técnicos que o EDITAL exige os 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público devem ser registrados pelo CRA-AP, pois é 

que detém competência para fiscalizar o regular exercício das atividades da Administração 

no âmbito de cada Estado. 

 
Portanto,   torna-se   imperativo  a   exigência   de  constar  no   referido   edital  o 

 Conselho Regional de Administração  do Amapá,   como Entidade Profissional 
 Competente, para registro das empresas, de seus responsáveis técnicos e acervo técnico, 

   nos termos da legislação vigente. 
 
 

IV– CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, solicitamos a IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2020, para que seja exigido no item  9.11 - QUALIFICAÇÃO  
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TÉCNICA das empresas participantes o seguinte: 

 
             a) O registro da empresa licitante junto ao CRA/AP – Conselho Regional de 

 Administração do Amapá conforme artigo 30, da Lei nº 8.666/93; 
 
 

b) A comprovação do registro dos Atestados de Capacidade Técnica, na 
Entidade Profissional Competente, neste caso, no Conselho Regional de 
Administração do Amapá, de acordo com o art. 27, da Lei 8.666/93. 

 
Sendo assim, em obediência à legislação vigente, requeremos, em caráter de 

URGÊNCIA, a Impugnação do referido Edital. 

Estamos convictos que V.Sa. determinará o fiel cumprimento da Legislação que 

disciplina o exercício da profissão de Administrador e das Licitações 

 
 

 

Macapá -AP, 17 de julho de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

Adm. Nilson Roberto dos Santos Melo Júnior 
Fiscal 

CRA-AP nº 0-01790 



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rod. Juscelino Kubitschek, KM-02 - Jardim Marco Zero - CEP 68.903-419 - Macapá – AP Fone: (96) 3312-1712 / E-mail: 
cpl@unifap.br 

 

Trata-se do pedido de impugnação do edital do Pregão Eletrônico 06/2020, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Vigilância Armada. 

Impugnante: Conselho Regional de Administração do Amapá – CRA/AP 

Breve relato do pedido de impugnação 

 Na Qualificação Técnica, ausência da exigência de registro da empresa no Conselho 
Regional de Administração do Amapá, com amparo legal no artigo 30, da Lei nº 
8.666/93; 

 A comprovação do registro dos Atestados de Capacidade Técnica, na Entidade 
Profissional Competente, neste caso, no Conselho Regional de Administração do 
Amapá, de acordo com o art. 27, da Lei 8.666/93. 

Do Mérito 

1. Preliminarmente cabe ressaltar a tempestividade do pedido de impugnação do 
edital do Pregão 06/2020, pois o mesmo foi requerido dentro do prazo previsto na legislação; 

2. Há vastas decisões do TCU, embasada em pedidos de impugnação semelhantes. 
Fato é que não há legislação ou jurisprudência que ampare o pedido em questão. A lista contida 
no artigo 30 da Lei nº. 8.666/93 é exaustiva e impõe limites para as exigências contidas nos 
editais de licitação a fim da verificação da capacidade técnica das licitantes. A lei não impõe a 
obrigatoriedade de inserção nos instrumentos convocatórios de todas as exigências ali contidas, 
portanto fica à critério da Administração, de acordo com as peculiaridades de cada objeto, a 
definição de quais, dentre os documentos elencados em lei, são imprescindíveis para a 
demonstração da aptidão da licitante.  

O objetivo da lei de licitações foi limitar as exigências àquelas descritas em lei, sob pena 
de comprometimento da competitividade do certame. Especificamente quanto ao inciso I do 
artigo 30, a melhor doutrina já se posicionou no sentido de que tal exigência só pode ser aplicada 
quando houver lei que restrinja o livre exercício de alguma atividade, como é o caso da atividade 
de engenharia, a qual, por força da Lei nº. 5.194/66 deve ser registrada no CREA.  

Assim, resta claro a UNIFAP, no gozo de seu poder discricionário, ao deixar de exigir 
registro da empresa e dos atestados atua dentro da legalidade e privilegia a competição.  

A exclusão da exigência de registro da empresa e dos atestados na entidade profissional 
competente, por ser compatível com o entendimento firmado nos Acórdãos TCU nº 2.475/2007 
– Plenário, e 1.841/2011 – Plenário.  

Nota explicativa: Tal exigência só deve ser formulada quando, por determinação legal, o 
exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual esteja sujeita à fiscalização da 
entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no edital.  

Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade ao 
correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para 
fim de habilitação, torna-se inaplicável. 

Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído. 



Jurisprudência atinente ao registro no Conselho Regional de Administração – CRA: 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA. REGISTRO NO 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE-FIM. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
INVALIDADE. 

1. A inscrição de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício profissional relaciona-se à 
atividade-fim, a teor do disposto no artigo 1º da Lei 6.839/80, razão pela qual as empresas de 
segurança e vigilância não se sujeitam a registro no Conselho Regional de Administração. 

2. É inválida disposição editalícia que condiciona a participação dessas empresas no certame à 
apresentação de certidão comprobatória de sua inscrição perante o CRA. 

3. Dentre as atividades fiscalizadas pelo Conselho Regional de Administração não estão inseridas 
as executadas pelas empresas de vigilância e segurança. As empresas de limpeza e conservação 
não estão sujeitas à inscrição no CRA, pois na atividade básica não exige a presença de 
profissionais de Administração.” (Processo nº 200131000002295, Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, Órgão Julgador: Quinta Turma, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria de 
Almeida, DJ 18/6/2004 – página 30.) 

“Segundo o contra recurso apresentado pela empresa [...], e cujas razões foram assimiladas pela 
Comissão de Licitação, o atestado para ter validade deveria ter sido registrado no Conselho 
Regional de Administração do Estado de [...]. 

Ora, já demonstramos (vide fls. 9/12 - vol. principal) que a Jurisprudência firmou entendimento 
de que é a atividade preponderante do profissional ou da empresa que determina qual o 
Conselho Profissional que tem competência para a Fiscalização (STJ, Resp nº 488.441/RS). 
Ademais, as empresas prestadoras de serviços de limpeza, conservação e prestação de serviços 
de vigilância desarmada não se inserem dentre as hipóteses da lei regulamentadora da profissão 
de administrador (TRF 4ª Região, Remessa Ex-Offício nº 12.923/SC).” Acórdão nº 2211/2010 
Plenário, TCU 

“9.4.17. em atenção ao princípio da legalidade, abstenha-se de exigir, no caso de contratação 
de serviços de informática, o registro de licitantes ou profissionais ou os atestados no Conselho 
Regional de Administração ou em qualquer outro conselho, uma vez que as atividades de 
tecnologia da informação não são regulamentadas por lei;” Acórdão nº 1724/2010 Plenário, 
TCU. 
Assim, diante da legislação em vigor, da posição da jurisprudência pátria e do caso concreto, não 
há que se estabelecer, portanto, como qualificação técnica a exigência de registro de eventual 
licitante e respectivos atestados de capacidade técnica junto ao Conselho Regional de 
Administração – CRA, estando idôneo o Edital em questão e compatível com os princípios da 
isonomia, impessoalidade e ampla concorrência (art. 3º, da Lei n. º 8.666/93). 

Decisão 

Em razão da vasta jurisprudência que não acolhe o argumento da impugnante, e a favor da 
ampla concorrência, indefiro o pedido de impugnação do edital do Pregão 06/2020 – UNIFAP. 

Macapá, 21/07/2020 
Fernando Otavio da Conceição Nascimento 

Pregoeiro 



 


